N&o havendo causas interruptivas ou suspensivas do fluxo preg.

cricional, perece o fundo do direito.
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1986,

ROBERTO RICHELETTE FREIRE DE CARVALHQ
Procurador_-Assessor :

VISTO.

De acordo com o parecer e manifestagéo do Procurador-Asseé-
sor ROBERTO RICHELETTE FREIRE DE CARVALHO.

A Secretaria do Estado de Governo,

Ric de Janeirq, 22 de julho de 1985.

JOAQUIM TORRES ARAUJO
Subprocurador-Geral do Estado
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Assuntos Tributarios

Empréstimo Compulsorio. Inconstitucionalidade

‘Parecer N.° 03/86, de Carlos Augusto da Siiveira Lobo

“Empréstimo Compulsério” criado pelo Decreto-Lei
ne 2.288/86 — incidente sobre aquisigdo de vei-
culos. Divergéncia quanto 4 natureza juridica dos
empréstimos compulsoérios.

Investimento compuisério e ndo empréstimo compul-
sdrio,

Urmzagao do fato gerador do ICM. Invasdo da auto-
nomia financeira do Estado, assegurada pelo prin-
cipio federativo™,

Pede o Sr. Secretario de Planejamento e Controle a manifes-
tagio da Procuradoria do Estado sobre o empréstimo compulsério
incidente sobre a aquisicdo de veiculos, instituido pelo Decreto-Lei
n? 2.288, de 1986.

O referido decreto-lei criou o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento {FND), uma autarquia federal, “com. o objetivo de fornecer
recursos para a realizacdo de investimentos necesséarios & dinami-
zagéo do desenvolvimento nacional e apoio 4 iniciativa privada na

_ ‘orgamzagéo e ampliagdo de suas atividades acondémicas”.

Paralelamente, 0 mesmo decreto-lei instituiu um empréstimo
conipulsério, a ser exigido dos consumidores de gasolina ou alcool
para veiculos automotores, bem como dos adquirentes de automé-
veis de passeio e utllitarios (Dec.-Lei n.0 2.288, art. 10 e paragra-
fo danico).

Tal empréstimo compulsério, como expressamente esclarece

-0 artigo 10 do citado Dec.-Lel n.° 2.288, tem por motivagdo “a absor-

¢do temporaria do excesso de poder aquisitivo”

'Q artigo 14 do decreto-lei em exame dispde que o empréstl-
mo _compulsério incmlré sobre fatos ocorridos até 31 de dezembro
de 1989, :

No que se refere ao mecan_ismo de cobranga do empréstimo
compulsério, o artigo 13 do Decreto-Lei n.° 2.288 estabelece que
0 respectivo montante, em relagdo a cada aquisi¢do de velcuio,
devera ser recolhido 4 rede arrecadadora federal, mediante guia
prépria, antes do licenciamento.

‘N30 esclarece expressamente o decreto-lét sob comentério quem
é 0 sujeito-passivo ~— ou responsavel principal — da obrigacéo de
recother o empréstimo compulsério. Nao ha duvidas, entretanto,
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que o principal obrigado ndo serd outro sendo o adquirente, poijs
0 § 1.° do artige 13 dispde que o alienante sera solidariamente req.
ponsavel pelo pagamento.

Por fim, dispbe o art. 16 que o empréstimo sers resgatado,
apds trés anos da data de seu recolhimento, efétuando-se o paga-
mento em quotas do Fundo Nacional de Desenvolvimento,

Sendo essas as disposigbes do Decreto-Lei n.© 2.288, de 1988,
que interessam dirgtamente ao exame das questdes que a consultg
suscita, passamos a proferir nosso parecer.

NATUREZA JURIDICA DO EMPRESTIMO COMPULSORIO

A natureza juridica do empréstimo compulsério sempre suscitou
debates acirrados, a nosso ver, alimentados pelo fato de o instityuto
ser visivel de dois lados: o lado do Direito Financeiro e o lado do
Direito Tributario.

Os que contemplam apenas o lado do Direito Financeiro, véem
0 emprestimo compulsdric como uma das modalidades de emprés-
timo publico, estudado no capitulo da divida publica daquele ramo
do direito. Coerente com essa visdo, ndo confundem a espécie com
os tributos e ndo se impressionam com o fato de, no empréstimo
compulsério, o mutuante ser constrangido por lei a contratar 6 mij-
tuo. Entendem que a crescente interferéncia do Estado no campo
da autonomia da vontade explica e justifica o uso do poder de im-
perio, no sentido de obrigar particulares a contratarem determinada
obrigagdo. O saudoso Ministro VICTOR NUNES LEAL, em voto ma-
gistral proferido no recurso em Mandado de Seguranga n.® 11 252,
expde e defende esse modo de entender com o inexcedivel brilho
que caracterizava todas as suas manifestagdes.

A outra corrente, mais atenta aos aspectos do Direito Tributéario,
entende que, no empréstimo compulsério, esta sobretudo presente a
exigéncia pelo Estado, no uso do seu poder de imperio, de uma
prestagéo pecunidria, que nfo constitua sangdo de ato ilicito. O
fato de o montante cobrado ser a posteriori restituido com ou sem
juros, ndo é importante para descaracterizar o -empréstimo compul«
sorio como espécie do género tributo. A destinacdo da receita tri-
butaria n&o é relevante para a caracterizagdo de uma prestagéoe
pecuniaria compulséria como tributo. No empréstimo compulsério
configura-se a relagio juridico-tributaria, que se extingue com o pa-
gamento. A ocorréncia dessa relagdo caracteriza o tributo e desen-
cadeia todo o sistema de normas do Direito Tributario que, alias,”
tem como fim e objetivo disciplinar o fato - também ocorrente no
empreéstimo compulsério — de estar o Peder Publico a exigir do
contribuinte prestagdes pecuniarlas que tem por (nica fonte a lei
€ como Unica razéo, o poder de império. : o
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Esse entendimento foi, também, brilhantemente defendido no E.

- Supremo Tribunal Federal, pelas vozes autorizadissimas dns Minis-
-~ tros LUIZ GALLOTTI| e ALIOMAR BALEEIRO, quando da apreciagéo,

pelo Plendario, do ja referido Recurso em Mandado de Seguranga
nt 11.252. ‘

Esse julgamento memoravel, no qual prevaleceu a tese contra-

~ tualista, deu origem & Stmula 418 do STF, cujo enunciado é o se-
. guinte: '

“O empréstimo compuisério nido 6 tributo, e sua ar-
recadagéo ndo estd sujeita & exigéncla constitucio-
nal da prévia autorizagdo orgamentaria {"). '

Com a Constituigdo de 1967 em vigor, a controveérsia se reinsta-
lou na Excelsa Corte, que veio a reafirmar o entendimento preconi-
zado pela Sdmula 418, em acérddos diversos dos quais o do Tri-
bunal Pieno, no Rec. M. Seg. 16.396 (cfr. RTJ, 44/725), é o leading
case,

Na doutrina, também, o debate é acirrado, destacando-se, em
favor da tese contratualista, JOSE SOUTO MAIOR BORGES, (vide
parecer publicado in Vox Legis 140-62, assim como o estudo “Cons- -
titucionalidade do Empréstimo Compulsério Instituido pelo Decreto-
Lei n® 1782" in RDA, 141-198). Em favor da tese tributarista refulge

- a tese de AMILCAR DE ARAUJO FALCAO, intitulada “Conceito e

Especies de Empréstimo Compulsério” publicada na Revista de Di-
reito Pablico, 280/38. De citagio obrigatéria, ainda, é o artigo de
ALCIDES JORGE DA COSTA, publicado na RDA, 70-1, em que se
colhe observagdo de.extraordinaria importancia para o case, a ser

~ comentada adiante neste parecer,

Registre-se, também, que 0 D.O.U. Sec. T. — 03-09-86 —p.
13.170, publica a integra de erudito parecer do Dr. CID HERACLITO
DE QUEIROZ — Procurador-Geral da Fazenda Nacional, sebre o em-
préstimo compulsdério instituido pelo Decreto-Lei n.0 2.288/86, ora
em exame,

Muitos outros juristas se pronunciaram, em um e outro sentido,
sobre a matéria, a comegar pelo grande JOAO MANGABEIRA que
publicou veemente artigo sob o titulo “Empréstimo Compulsorio &
Tributo e Deve Obedecer ao Regime Tributario” (Rev. Dir. Publ.,
19/309). De se citar ainda: ROQUE ANTONIO CARRAZA (Rev. Dir.
Publ., 23/150), ALIOMAR BALEEIRO (Limitagées Constitucionais ao

("} O Inteiro teor dos votos proferidos no memoravel julgamento do Ree. M. Seg.
n.° 11.252, inclusive o voto do Min. Victor Nunes Leal, enconira-se as pp.
180 o segs. do excelente livio de Jardel. Noronha e Odalea Martins —— Re-
feréncias da Sumula .do STF.. ’ o : . o
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Poder de Tributar, 5.2 ed., 1977, cap. 12), JOSE FRANCISCO REzEk
(RDA, 141/196), FRANCISCO GUSMAQO DE SOUZA BRASIL (R. For,
289/131), OTO VIZEU GIL (Direito Fiscal, 1963, p..215), entre outrog,

0 EMPRESTIMO COMPULSORIO NA CONSTITUICAO EM VIGOR E
NO C.T.N.

A Constituicdo Federal atribui ao empréstimo compulséric ym
tratamento verdadeiramente ambiguo, contemplando-c em dois djg-
positivos:

No art. 18, que introduz a estrutura do Sistema Tributario Nagcio-
nal, o paréagrafo terceiro dispde:

“§ 3.9 — Somente a Unido, nos casos excepcio-
nais definidos em lei complementar, podera instituir
empréstimo compulsério.”

No art. 21, que disciplina a competéncia tributéria privativa da
Unido, o inciso Il do § 2.9 estabelece:

“§ 2.2 — A Unido pode instituir:

Il — empréstimos compulsérios nos casos espe-
ciais definidos em lei complementar, aos quais se
aplicardo as disposigdes constitucionals relativas aos
tributos e as normas gerais de direito tributario.”

Em face desses dois dispositivos constitucionais, tem prevaleci-
do o entendimento de que:

— a Constituigdo distingue duas espécies de em-
préstimos compulsérios: os instituidos em casos
excepcionais {art. 18, § 3.9) e os instituldos em
casos especiais (art 21. § 2.9, l{);

— somente os segundos ficam sujeitos &s normas
gerais do direito tributério, por forga da disposi-
- ¢éo constitucional citada, embora nem mesmo
estes sejam verdadeiramente tributos;
~.quanto aos primeiros, isto 8, os instituidos em ca-
808 excepcionais, devem observar a lel comple-
mentar que os disciplina, ndo estando adstritos
as normas tributarias.

Existe lei complementar definindo os casos excepciona's a que
so refere o art. 18, § 3.2 da C.F. Trata-se do art. 15 do Cédigo Tribu-
tarlo Nacional (Lei n.° 5172, de 25.10.68, com forga de lei comple-
mentar, segundo entendimento pacifico do S.T.F.). .
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Em favor desse modo de entender existe argumento objetivo,
gue nos parece irrespondivel. Ndo ha como submeter ao principio
da anterioridade empréstimos compulsérios que visem a atender ne-
cessidades imprevisiveis ou prementes (casos excepcionais) como
guerra externa, ou sua Iminéncia, calamidade publica que exija auxi-
lio federal impossivel de atender com os recursos orgamentarios dis-
poniveis e conjuntura que exija a absorgao temporaria de poder aqui-
sitivo {cf. art, 15 do C.T.N,, incisos |, Il & II).

Se os empréstimos compulsérios de qualguer espécie estiverem
subjungidos as regras gerais aplicaveis aos tributos, também aque-
{es que fossem criados para fazer face a graves situagdes excepcio-
nais e imprevisiveis ficariam sujeitos ao principio da anterioridade,
porquanto o texto constitucional ndo ressalva quanto aos emprésti-
mos compulsérios, quando define esse principio basilar do nosso
sistema tributario.

Assim sendo, em nossa opinido, dentro do rigor logico do di-
reito tributério, o emprastimo compulsdrio tem a natureza de tributo,
perquanto ingressa no campo do direito subjetivo mediante uma
relacéo juridica que, a todas as luzes, se apresenta como uma tipica
relagdo juridico-tributaria. N&Ao afeta & natureza dessa relagdo o
destino que se da& a receita correspondente ao crédito dela origi-
nario, sendo irrelevante, para o exame técnico-juridico do instituto
tributério, se tal receita é ou néo restitulda ao contribuinte, seja em

" dinheiro, seja em servigos publicos.

Entretanto, salvo melhor juizo, o texto constitucional preferiu
dar & matéria o tratamento acima exposto que, embora ndo se
coadune com o rigor cientifico, tem de prevalecer.

PRIMEIRA CONCLUSAQ: 0S EMPRESTIMOS COM-
PULSORIOS PREVISTOS NO ARTIGO 15 DO C. T. N.
NAO PRECISAM SUBMETER-SE AO PRINCIPIO DA
ANTERIORIDADE,

Pelas razbes acima expostas ndo vemos mérito em:impugnar
o empréstimo compulsdrio incidente sobre a aquisigdo de veiculos
automotores, criado pelo Decreto-lei n? 2.288/86 com base em
inobservéncia do principio da anterioridade,

Tal empréstimo compulsério foi criado para atender a uma das
circunsténcias .excepcionais previstas no art, 15 do C. T.N,, regu-
lando o § 3.2 do artigo 18 da C.F., ou seja a do inciso Ik

“conjuntura que exija a absorgdo temporaria de poder
aquisitivo'".

Essa primeira conclusdo, entretanto, ndo significa que tenha-
mos como legitima a espécie de empréstimo compulsdrio em exame.
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Muitc menos ainda admitimos poder a Unido cobrar do Estado
do Rio de Janeiro o referido empréstimo compulsério, mesmo que
para argumentar, o reputemos legitimo. '

E o que passamos a demonstrar.

INVESTIMENTO COMPULSORIO E
NAC EMPRESTIMO COMPULSORIO

Como ja esclarecemos ao inicio deste parecer, o artigo 16 do
Decreto-Lei n.° 2.288, de 1986, dispde que o empréstimo compulsério
sera resgatado no Ultimo dia do terceiro ano posterior ao seu recg-
Ilhimento, efetuando-se o pagamento com quotas do Fundo Nacional
de Desenvolvimento.

A operagdo, portanto, ndo configura um verdadeiro emprésti-
mo compulsério. Com efeito, como analisam os proprios defensores
da natureza néo-tributaria do empréstimo compulsério, esse insti-
tuto, inserto no capitulo da divida plblica do Direito Financeiro, tem
a esséncia do mutuo, incidindo o temperamento do Direito Publico
no fato de o Estado, no exercicio de seu poder de império, obrigar
a contratagdo do empréstimo, por parte do particular, consoante de-
finido em lei. :

Dai, necessariamente, decorre que s6 & empréstimo compulsdrio
a operagdo que tenha a natureza do mutuo, Qualquer outro con-
trato a que o Poder Pdblico compulsoriamente vincular o particular,
sera compulsério, mas nédo serd empréstimo, face & auséncia das
caracteristicas' essenciais do mttuo.

Ora, ndo é preciso aprofundar o exame para concluir que a
operagdo descrita no Decreto-Lei n.° 2.288/86 — especialmente o
seu artigo 16 — nao configura um mutuo.

Como dispGe o artigo 1.256 do Cédigo Civil, o mituo é o con-
trato mediante o qual o mutudrio é obrigade a restituir ao mutuante
0 que dele recebeu em coisa do mesmo género, qualidade e quan-
tidade. Como todos sabem, o mutuo é empréstimo de coisa fungivel,
em que se nédo exige a restituicdo da prdpria coisa em espécie, sen-
do, entretanto, essencial, que coisa do mesmo género seja resti-
tufda.

No caso, o mutudrio — Poder Plblico — recebe do mutuante
compulsério dinheiro e restituird, apés 3 anos, quotas do Fundo Na-
cional -de Investimentos.

Se é evidente, sob o ponto de vista juridico, a inexisténcia de
um empréstimo, também sob a 6tica econdmica a operacéo se afi-
gura como um investimento de risco e ndo como um financiamento.
- Segundo esclarece o préprio Decreto-Lel n.° 2.288/86, as quotas do
Fundo Nacional de investimento representario participagdes socie-
farias-.do Fundo (uma autarquia federal) em empresas publicas, so-
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ciedades de economia mista e companhias privadas. Ficardo os ren-
dimentos atribuidos as quotas do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento sujeitos as aleas préprias dos investimentos de risco, per-
cebendo participagéo nos lucros das empresas em que se fizgram
os invesiimentos, se lucro houver.

A operacdo, portanto, repita-se, ndc configura um empréstimo,
mas sim um investimento compulsério: uma obrigatoria aplicagéo de
dinheiro de particulares em capital de risco, sob a geréncia do Poder

Pablico.

Constitui principio basilar de nosso sistema constitucional a ne-
cessidade de expressa previsfo, na Constituigéo, de todo o género
de contribuigdes pecunidrias que podera o Poder Plblico exigir dos
particulares. Ndo & por outra razéo, que a Censtituigdo expressa-
mente prevé os géneros empréstimo-compuisdrio e contribuigdo, re-
servando a Uni&do privativamente a respectiva competéncia imposi-
tiva.

~ Nao prevé, entretanto, a Constituicdo em vigor, a investimento
compulsério como modalidade de exigéncia de prestagdes pe-
cunidrias dos particulares. Mais previdente, a Comissdo Afonso
Arinos inseriu no capitulo pertinente de seu anteprojeto, a par do
empréstimo compulsdrio e das contribuigdes, o investimento com-
pulsério. :

Em conclusdo, portanto, o chamado empréstimo compulsério
sobre a aquisicdo de veiculos automotores, ndo & em verdade, um
empréstimo compulsério, mas sim um investimento campulsério. Ndo
pode ser instituido em lei, por falta de previsdo na Constituigdo.

UTILIZAGAO DO FATO GERADOR DO ICM

A aquisiciio de velculos automotores, sempre que feita de pro-
dutor, industrial, comerciante ou assemelhado, é fato gerador do ICM
(C.F. art. 23, 1I).

Por isso nfo pode ser motivo para gque a Unido exija do adqui-
rente o empréstimo compulsério previsto no Decreto-Lei n.° 2.288/86.

Com efeito, em regime eomo o nosso, de rigida distribuigdo de
competéncias impositivas entre as entidades da Federacéo, ndo €
admissivel que a Unido cobre empréstimos compulsdrios tendo como
base operagbes que constituem fatos geradores-de impostos atri-
buidos a Estados e Municipios. Pudesse a Unido exigir tais pres-
tagdes pecuniarias (sob a Unica justificativa de que as restituiria pos-
teriormente) todo o sistema brasileiro de discriminagdo de receitas
tributarias cairia por terra.

As operagdes que constituem fato gerador do ICM, somente
por esse imposto poderdo ser tributadas. De que valeria o texto
constitucional se pudese a Unido, impedida de cobrar ICM sobre
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determinada operagéo, sobre ela pudesse cobrar um empréstimg
compulisério (digamos, restituivel sem juros apds 20 anos) ou mesmg
uma contribuic8o relativa & intervengéo no dominio econdmico?
E, portanto, forgoso concluir que a Constituigao atribui poderes
& Unidio para instituir empréstimos compulsérios e contribuigbes, mag
tais .prestagdes pecunidrias compulsérias ndo podem ser exigidag
com base em operagdes do ambito da competéncia impositiva dog
Estados e Municipios. ‘
ALCIDES JORGE DA COSTA (RDA, 70/11) percebeu esse ponto
com muita perspicacia ao reportar que o Anteprojeto de Codigo
Tributdrio Nacional, elaborado por RUBENS GOMES DE S0UZzA,
assimilava o empréstimo compulsério ao tributo, ndo como resul-
tado ‘“‘de uma andlise da esséncia desses empréstimos, mas dg
gue pode ser chamado de diagnéstico sintomatico, feito através de
possiveis repercussées de empréstimos dessa natureza no sistema
constitucional de discriminagéo de rendas'. E prossegue o mestre:

“Esse sistema ¢ rigido e nominalistico e toda a
capacidade. contributiva individual, suscetivel de ser
atingida pela soberania financeira do poder piiblico,
esta classificada em hipoteses especificas: o em-
préstimo compufsério, sendo uma utilizagdo dessa
capacidade, terd necessariamente de enquadrar-se
em uma ou outra dessas hipoteses”.

Assim sendo, em nossa opinido, é ilegitima a cobranga do em-
préstimo compulsério sempre que o Estado vier a adquirir veiculo
automotor de produtor, industrial, comerciante ou outro contribuinte
do ICM. ' - -

INVASAO DA AUTONOMIA FINANCEIRA DO ESTADO

Last but not the Jeast. Cobrar do Estado o empréstimo compul-
sério em exame constitul uma insuportavel agressdo ao principio
federativo, porquanto nega a autonomia financeira do Estado.

Como se viu, o empréstimo compulséric em exame tem por
objeto e razéio de ser “a absorgéo temporaria do excesso de poder
aquisitivo” do mutuante compulsério. Visa a canalizar para investi-
mentos de interesse nacional o0s recursos que o mutuante suposta-
mente possul em excesso e aplicaria em bens de consumo néo
essenciais, exasperando a demanda, .

Esse empréstimo compulsdrio é, portanto, declaradamente, u
instrumento, de que dispde a Uni&o, para interferir na liberdade_dos
mutuantes compulsérios quanto ao dispéndio de seus recursos su-
postamente em excesso.

Tal instrumento néo pode ser utilizado em relagéo aos Estados,
pelo simples e basico fundamento de que ndo-pode a Unido inter-
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ferir na autonomia dos Estados quanto & aplicagdo de seus recursos.
Nem se podera admitir que seja licito & Unido absorver, mediante
empréstimo compulsdrio, o gque ela, Unido, classifica como excesso
de poder aquisitivo dos Estados. , '

Do se notar que o art. 19, I, a, da Constituigéo prevé a imu-
nidade reciproca Justamente para impedir interferéncias dessa na-
tureza. Assim como a Unido néo pode instituir impostos sobre o pa-
trimdnio, rendas ou servigos do.Estado, também ndo pode cobrar
do Estado empréstimos compulsérios destinados a absorver suposto
excesso de poder aquisitive dos Estados.

Observe-se, por fim, que, em relagéo a0 empréstimo compul-
s6rio em exame, 0 sujeito passivo da obrigacdo de emprestar é o
adquirente, no caso o Estado, Ndo se assemelha a hipdtese & co-
branga de impostos indiretos (como o IPl e o ICM) sobre vendas
de bens, em que o sujeifo passivo da obrigagéo tributaria € o ven-
dedor, quando se admite a repercussdo do 6nus do tributo sobre a
entidade imune.

CONCLUSGES
Em face do exposto, concluimos:

a) n#o nos parece ter mérito para prosperar o ar-
gumento de que o empréstimo compulsdrio em
exame & da mesma natureza dos tributos, subme-
tendo-se por isso a regra da anterioridade;

b} todavia, ndo obstante o nomen juris de emprés-
timo compulsorio, se tem presente no c¢aso um
investimento compulsdrio, eis que o artigo 16 do
Decreto-Lei n.© 2.288/86 prevé a restituigdo das
importancias cobradas em dinheiro, mediante a
a entrega de um bem de outro género (quotas do
Fundo Nacional de Desenvolvimento); a Unido
Federal ndo tem poderes constitucionais para
instituir investimentos compulsérios, que se dis-
tinguem nitidamente dos empréstimos, seja do
ponto de vista juridico, seja do ponto de vista
econdmico;

¢) o empréstimo compulséric de que trata o De-
. creto-Lei n.9 2,288/86, ndo pode ser cobrado so-
bre operagdes nas quais figure um produtor, in-
dustrial, comerciante ou outra espécie de con-
tribuinte do ICM, porquante, no sistema de ri-
gida discriminagdo de receitas, adotado pela
Constituic@o, os empréstimos compulsdérios néo
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podem ser cobrados sobre operagdes que cons-
tituam fato gerador de imposto atribuido aos Es-
tados ou Municipios;

d) cobrar do Estado 0 empréstimo compulsério em
exame, que tem por razédo de ser e objetivo g
absorgdo de excesso de poder-aquisitivo, cons-
titui violagdo da autonomia financeira do Es-
tado,

Este & 0 meu parecer.
S.M.J,
Ric de Janeiro, 21 de outubro de 1986.

C. A. DA SILVEIRA L.LOBO
Procurador do Estado

VISTO

1. Aprovo o Parecer consubstanciado no Oficio n.® 03/86-CASL,
de fls. 10/23, do ilustre Procurador do Estado CARLOS AUGUSTO
DA SILVEIRA LOBO, que conclui pela inconstitucionalidade do cha-
mado empréstimo compulsério sob exame e ao qual aduzo que ao
Poder Pablico ndo se pode presumir o excesso de poder aguisitivo
gque fundamentou a edigdo do Decreto-Lei n.® 2.288/86.

1.1 Em conseqliéncia, sugiro a impetragdo do mandado de se-
guranga a cada aquisicdo de veiculos em relagdo & qual seja exi-
gido tal chamado empréstimo compulsério, para o que devera ser

qualificada a vendedora e deverdo ser especificados os veiculos a
adquirir, assim como os pertinentes precos. ‘

2, Encaminhe-se o Processo a Secreiaria de Estado de Go-
verno. :

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 1986.

LETACIO JANSEN
Procurador-Geral do Estado

Proc. n.° E-04/40.042/856
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ICM. Importacbes Realizadas Através de Estado Nio-
Credor do Tributo. Legitimidade do Estado Delegado para
Responder a Impetragio Contra a Recusa de seu
Funcionario de Visar Declaracdo de Alegada Isencio.
Convénios ICM —12/79 e 10/81

Parecer N.° 03/86, de José Marcos Domingues de Oliveira

- Tratam os autos de mandado de seguranga impetrado por so-
ciedade importadora de bacalhau, tendo como litisconsortes ativas
outras empresas que se dedicam ao mesmo ramo de comércio.

A Impetrante e uma das litisconsortes tém sede em Séo Paulo,
mas importaram suas mercadorias através do Porto do Rio de Ja-
neiro.

Consoante entende o Estado e tem decidido o Supremo Tri-
bunal Federal, inexiste isencéio de ICM para o produto “bacalhau”,
razéo pela qual esse pescado importado de pais sighatario do Acor-
do GATT né&o ¢ ilegitimamente discriminado pela tributagdo de sua
entrada no estabelecimento importador, através de ICM exigido pelos
Estados-Membros.

O fato gerador do tributo, no caso em aprego é, (artigo 1.9, I,
do DL n.© 406/68), “‘a entrada, em estabelecimento comercial, indus-
trial ou produtor, de mercadoria importada do exterior pelo titular
do estabelecimento” .

Tradicionalmente, os Estados-Membros fiscalizavam o paga-
mento do imposto em tela através de verificacdn dos livros do con-
tribuinte, apds a ocorréncia do fato gerador (entrada da mercadoria).

Entendendo conveniente & administragdo do tributo a an-
tecipagdo do momento do pagamento do ICM sobre aquele fato
para a oportunidade do desembarago aduaneiro, os Estados cele-
braram o Convénio ICM n.0 12/79, onde se deiiberou tal providéncia,
incumbindo-se o Ministério da Fazenda de exigir, dentre os documen-
tos necessarios ao citado desembarago, o comprovante de paga-
mento do pré-falado imposto estadual ou comprovante de isencéo
ou néo-incidéncia, mediante formulario padronizado, VISARO PELO
FISCO DO ESTADO ONDE OCORRA O DESPACHO. Em qualquer caso
uma via desse formuiario devera acompanhar a mercadoria em tran-
sito {do Estado onde ocotreu o despacho e até o estabelecimento
importador no Estado credor do ICM em aprego).

Parece claro, especialmente pelo cometimento ao Estado onde
se processa o despacho aduaneiro da atribuigdo de visar declaragéo
de Isen¢&o ou ndo-incidéncia de tributo (com o implicito poder de,
negando o “visto”, indiretamente exigir o cumprimento da obrigagéo
tributaria), que o Convénio em tela (12/79), alids consolidado depois
pelo de n.° 10/81, instituiu a figura da defegacdo de competéncia
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